
O processo para execuçào da por putro ladb, a presença da 
lei de accidentes tem 4ue ser uni autoridade policial, exigida pela 
processo o menos dispendioso pos- j vigente, no local do accidente, 

c uma particularidade sô peculiar 
â nossa legislaçào. Comprelicndc- 
se. ne ordilcg-.ia^eu -if. commisaw!^' 

sivel. Do contrario, a lei falharà 
a um dos sens objectives inais im- 
portantes, que é proporcionar a 

ccr ,is e . gencias da auto; dade e 
da lei. Hvo primeiro dia piandou 
utna fv'açoi de cincoeuta ovi 
cpiumunicaçôes. No segundo, fe- 
metteu outra de sessenta e qua- 1 
tro. No tcrceiro, mais outra de 
cincoenta e sete. O delegado sen- 
tiu-se na necessidade de arrepiar 
carreira. Calcule-se a tortura des- 
te pobre horaem obr'gado a trans- 
portar-se, sem demora, corn escri- 
vâes, ao logar do accidente e ao 
em ue se encontrava a victima, 
para tomar por termo as declara- 
çôes desta, do patrâo, e das teste- 
munhas, lavrando autos, autos e 
mais autos, que era um ntinca 
acabar. O zeloso delegado quasi 

indetnnisaçâo ao trabalhador cora 1 rio de policia s,_iam chamados, ,pa-' 
o minihio de omis para a indus- ra a hypothèse de um accidente 
tria. grave, em que se tornem necessa- 

O projecto da Camara, no ar-j rias prov.dencias de certa impor- l' ^doidêdtT. O ' "tempo! " ToTabo" do 
tigo 15, pode d.zer-se que repro- tancia Mas agora impor a Ici que, teriCeiro dia de autua 5es, jâ Ke 
duzia os disposit.vos da lei ugen-^ a cada accidenté se faça trpns- lhe afigurava poueo s6 ara tra. 
te quanto aos deveres do pattao.J portar a autoridade pohc.al ao.lo- tar de accidéntes. E fQi elle pro- 
para com as autoridades policiaes. cal onde elle se veriiicou, e um 
toda a yez que occorre qualquer, absurdo que, pe:asua ^sma ex- 
Si CCI n Ptl fp lin Sfitl CStS.bÊIGCJmCîltO. fr2X7noranr»iîJ /4*»c1-ninrlrv o 11 I-» 1V •; ... . . accidente no seu estabelecîmento. . travagancia esta destinado a ticar 
Quem quizer informar-se dos ré- na pratica sem execuçào. 
sultados da intervençâo das auto- A lei austriaca obr.ga o empre- 
nidades no^ accidentesi do traba- i sario a éeclarar o accidente â au- 
Iho, nâo précisa sahir se uer aqui 
mlsmo do Rio de Janeiro ou en- 
tâo dar um pulo ali a S. Paulo. 

toridade publica no praso rrraxi- 
mo de très dias, A Ici inglczâ dé- 
clara que todo o accidente, sobre- O aar um puio an a o. j. auiu. , cl; 

Qualquer director de companhir. vindo mima fabrica ou numai^ov 
de seguros estarâ apto para dizer fkina, deve 'ser declarado, qtian- 
o que représenta a interferencir. 
da policia na liquidaçâo amigavel 
judicial de tun processo de acci- 
dente. Ha escrivâes que encon- 
tram geito e modo de fazer subir 
o valor das custas a somma fan- 
tasticas, c em caso muitas vezes 

'liquîdos, onde o dever de indemni- 
j sar esbâ absoiutamente fora de tft- 
da contestaçâo. Emquanto nâo 
predominar, ao menos nos nossos 
maiores centros urbanos, uma 
mentalidade policial ,e judiciaria 
niais branda em materia de custas, 
nos processos oriundos da appli- 
caçâo da lei de accidentes — o 
que ha a fazer é acautelar o 
mais possivel o direito do opera- 
rio, com c minimo de interferen- 
cia daquellas entidades. aue vi- 

do dtlle resultar a morte da victi- 
ma ou uma ferida de natureza a 
impedil-a de voltar ao estabelecî- 
mento, para ahi trabalhar cincd 
horas consecutivas, durante um 

pno, em pessoa, quem, com pro- 

| municar" aos industriaes do seu 
districto mie. dajj ppr jjeante cm 
rista da dura .experiencia ganha, 
sô lhe jparticipassem os accidentes 
graves,', de onde resultassem mor- 
teà ou incapacidades permanen- 
tes../Quanto ao mais melhor sé- 
ria aguardar a queixa tla victima. | 

)0 projecto da Camara nepetia ' 
disparate. A consequencia deî- ! 

le, quand® nâo fica letra morta, é, l 
como dissemos acima, ainda o do : 
augmente abusivo de despesas com 
as indemnisaçôes, pois que as au- ; , , .. . , as maemnisaçoes, pois iiue as au- uos très dias segumtes ao acc- loridades escrupuiosas nâo 

dente. A lei ital.ana prescreVe " se lencomraodam de vexar os pa- 
1 trôes, com encargos pecuniatios re- 
><u)taiites de services, que ellas sa- exige, senao em casos excepcio- ^ ^ lei devem ser s. 

IIMPC a fr:m trtprpnr*! a -1 ' ^ . 

notnicaçâo uo praso de dois dia; 
Alas nenhuma dessàs legistaçôc 

Jiaes, a transferencia da autorida 
de policial administrât!vâ ao local 
do desastre, ou a presença do in- 
dustrial perante aquella, para lhe 
preStar declaraçâo sobre todo r 
qualquer accidente occorridci no 
seu esiabdeçimento.. 

tados gratuitamente. Desde que o i 
j legislador cohseguir defender os di- | 
reitos dos operarios e acautelar a ' 
situaçào dos patrôes por um modo 

■ mais simples, sera isto sempreJ 
preferivel. 

„ , , , 'Os topicos de revisâo, introduzi- i 
, £ àt l .1^1^ ,C,frtr ùos «esta parte, pelo Consclho Na- 

cional do Trabalho, merecem todo nas do Rio de -Janeiro .eu de Sâo 
Paulo, quizesse' cumprir os artlgc:.. r- , ... , , - • _ o nosso apoio. O Conselho, com a sam nap so a fiel execuçào dos ^ e 43 do dccreto ^ estam 3Ua riencia da nossa vida in- 

r 11 crvrvci h i a-nc lPO"aPC m H Ç ratTlnOm fî t-»îl l: i fa».-a pp r* rlp cr» ca y-v .v -H. 1 
dispositivos legaes, mas tambem a 
satisfaçâo de vantagens pecunia- 
rias. 

Nâo resta duvida que em se tra- 
latldo d,e autoridades' submettidas 
îâ jurtsdicçâo dos Kstados, os no- 
deres federaes se encontram inhi- 
bidos de corrigir-lhe os abusos, 
de modo directo. Neste caso re- 
corra-se. na propria lei, a cofre- 
ctivos indirectos, mas comtânto 
que uma reparaçâo de dois a très 
contos nâo traga uma cauda de 
custas de 400 ou eoo mil réis. 
como é commum. Porque este é 
um dos cancros que devoram a 
economia, das peouetias industrias, 
cuias despesas geraes nâo pndem 
supportar tamanhos omis, decor- 
rentes nâo da reparaçâo dévida as 
victimas, mas da voracidad^ de 

ra situaçào de so se oecupar da dustrîa] viu bem qUe nâo ha che- 
e.xéçuçao da lei de acc.dentes, e rlp ind„stri;i nnp DOSsa ,estar 
isto mesmo sem dar venciraento ao 
trabalho collocado sobre os sens 
hombros. li conhecido inesmo o 

fe de industria que possa estar 
abandonando o seu estabelecîmen- 
to para ir a policia, e depôr em se- 
guida a cada accidente, verifica- caso de um dcleg !o ami ao Dis-. do na I)assoa de llm seu traba. 

tncto Fédéral, que. qmmdo -é iy ; îhador. 0 registro annual, que elle 
em ex'.c ■ a le. acti.al, tevc.fa , c ,.,ûe a Commissao de, 

!!mo< v > ac obrlg^r- , Tustiça e Legisiaçâo do Senado ! 
î116, " ■l - , P "s- aceitouj é, nas suas linhas, o mo-: 

indi:,-..!estai).h ."'u-js no seu dei0 biglez, que tâo bons rgsul-: 
dis icto F. um In ne m de w- tados tem dado na Grà-Bretaiiha. I 
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fu dis- ; Fed 
tricto pol lal ■ inba âigm.w.s gran- 
de . jiKhi.» e. por oac mesmo,. 
grao'b era a qn-i,. idade de tm- 
presar os a intimar para fazer V.- 
co;. ira-; ,.çôts dos accidentes ac- 

tig; tempera, capricl oso no ;cu*i- bA lo art. I4 no Districto 
prn cm ; do seu devéri O ^eu dis- Federal e no Tierritorio do Acre, 

corndi ■ nas suas fabriêas. 
Um ; iidustrial, (esera\p do dever 

certas categorias de executores ca como t , t. tl, obede- j subsistencia esteja a "seu cargo, 
lei. 

todos os patrôes devem ter um te- , 
gistro annual dos respectives ope- 
rarios e do quai constarâo o nu- 
méro de ordem, o nome, a idade, ; 
a residencia, o salarie, a occupa-, 
çâo de cada operario, os nomes 
dos seus Jierdeiros ou pessoas cuja 
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reservada" urha coKimna para a in- 
dicaçâo dos aiccidentes, que por- 
ventura venhatn a soffrer. 

Sempre que occorra algum ac- 
cidente, que obrigue o operario a 
abandonar o trabalho, por mais de 
um dia, o patrâo enviarâ â com- 
pétente autoridade policial uma 
communicaçâo do facto, na quai 
mencionanâ os dados contidos no 
registre, e ministrara informaçôes 
sobre assistencia medka prestada 
ao mesmo. 

Hste novo methodo, para a no 
tificaçâo dos accidentes, facilita 
muito mais os deveres do patrâo, 
e garante melhor o trabalhador, 
que nâo fica assim para consta- 
taçâo do desastre, na dependencia 
da boa vontade da policia. Para o 
patrâo o trabalho é muito menor, 
e para a magistratura o allivio ré- 
sulta tambem consideravel. Os 
casos de relativa jmportancia, co- , 
mo de incapacidade temporaria, ' 
poderâo ser resolvidos, disnensada 
a interferencia das autoridades. E 
se prevalecer, como é de esperar, 
o methodo estatuido no art. q, do 
projecto quanto â organîsaçâo de 
tabellas para a porcentagem a pa- 
gar em cada caso de incapacidade 
total permanente, entâo ahi tanto 
melhor consolidado se encontrarâ 
a soluçâo, que deu a este ponto o 
substitutivo do Conselho Nacional 
do Trabalho. 

■ O registre, indubitavelmente cor- 
responde a uma neressidade, que 
a prat'ca estava demon.strando. 
Nâo temos o minimo consitrnngi- 

'mento em louvar a inicintiva do 
Conselho, que, neste capitulo, fez 
obr:1 pratica é util. 
= 


